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AUTO DE. INFRAC .ÃO - COFINS 

BANDEPR.EV BANDEPE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

FAZENDA  NACIONAL  

MAIN LO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

Período  de apuração: 01/02/1999 a 31/12/1999 

PROCESSO DE DETERMINAÇÃO  E  EXIGÊNCIA 
TRIBUTÁRIO. 

Remanesce o objeto de processo administrativo fiscal 
constituição de crédito tributatio, quando o autuado não 
extinção, compensação  ou parcelamento, 

DE CRÉDITO 

que versa sobre 
complova a sua 

Vistos, telatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. 

(assinado digitalmente) 
Alexandt e Kern - Presidente e Relator 

Participaram ainda do presente julgamento os Conselheitos Belchior Melo de 
Sousa, lidlcio Lafetzl Reis, Daniel Maul icio Fedato, Elias Fernandes Eufrisio (suplente) e 
Antônio Mário de Abreu Pinto (suplente). 

Relatório 

BANDEPR.EV BANDEPE PREVIDÊNCIA SOCIAL, teve contra si lavtado 
o Auto de 1nfração de  lis.  I e 2 para formalização da constituição de crédito tt ibutat io e da 
exigência de coral ibuivao pata o Financiamento da Segut idade Social - Corms referente aos 
períodos  de aptnayilo mediados pelas datas de 10  de fevereiro de 1999 e 31 de dezembio do 
mesmo ano, no valor total de R$ 167.270,36, 



O feito foi impugnado.. A DR1/REC-3" Turma julgou o lançamento 
procedente. O Acórdão n2  6.795, de 28 de novembro de 2003. 135 a 146, teve ementa 
lavrada nos seguintes termos: 

Assunto Cann ibuição para o inanciamemo  da Seguridade 
Social — Cens 

Per iodo de apw açcio• 01/02/1999 a 31/12/1999 

Emema COHNS 8ASE DE CALCULO 

devida a contribuklio apurada em pr ocedimento fiscal. 
baseada na esc, co/nail depois de ft  lias  as  deduções e 
excluscies deter minadas  na legislaqc7o per throne 

PROCESSO ADMINIST RAI IVO FISCAL A71V IDA DE 
HNC LILA DA 

A atividade achninism calm de lançamento é vinculada e 
obrigatória, sob pena de responsabilidade fiarcional, como 
também a atividade administrativa de julgamento pelas 
Delegacias  da Receita Feder al de Julgamento 

JUROS DE MORA APLICABILIDADE DA  TAXA SEL1C 

Sobre os débito s Obtain ha para com a Uniao, tuba pagos nos 
prafos previstos em lei, aplicam-se _flu os de mor a, calculados 
cam base na laxdz SEL1C 

Lançamento Proceclente 

Em 11 de  março  de 20b4, o autuado formulou a petição de fls. 150 a 152, 
instruída com os documentos de fls. 153 a 209, dirigida ao DRF/REC, por meio da qual argui a 
perda de objeto do presente processo administrativo fiscal, tendo em vista a sua adesão, em 
26/12/2001, ao Regime Especial de Tributação — RET de que trata a Medida Provisória n- 2  
2.222, de 4 de setembro de 2001. Aduz que parcelou todos os seus  débitos  em duas vezes. 
Alegando estar comprovado o pagamento do parcelamento, requer a anulação do lançamento 
de que se trata .  Em 19/10/2006, a Chefe/Subs, SEORT/DRF/REC1F E. despachou,  lis.  215, 
atestando que o autuado não optou por qualquer forma de parcelamento, conforme se 
depreenderia dos documentos anexados ao processo as  lis.  212 a 214. Só então o autuado foi 
intimado da decisão da DRJ/REC-2" Turma, cf: cópia do A. ft., 11 218. 

Cuida-se agora de recurso especial interposto contra a decisão  da primeira 
instância  de julgamento administrativo. O arrazoado de  lis,  221 a 226, após  protestar  pela 
tempestividade de sua manifestação,  infirma  a intimação n 2  825/2008, Hs. 216 e 2 (7, reiterando 
in town, os termos de sua defesa apresentada em 11/03/2004, no sentido de que o presente 
processo perdeu seu objeto porque: 

a) aderiu, em 26/12/2001, ao RET de que tiara a Medida  Provisória  n2  
2.222, de 4 de setembro de 2001 ; 

b) parcelou, em duas vezes, todos os seus  débitos  relativos ir tributos 
administrados pela SRF, inclusive a CORNS, nos termos da Medida 
Provisória n2  75, de 2002, conforme se inferiria dos documentos 
acostados ao seu recurso voluntário (doc..04), dos quais constariam os 
cálculos  embasadores para o recolhimento da CORNS, referente aos 
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exercícios  de 1997 à 2001, bem como as guias DARF's comprobatórias 
da sua quitação (doc. 05); 

c) a Secretaria da Receita Federal editou a Insti ução Normativa SRF n 2  170, 
de 4 de julho de 2002, alterando a Composição da base de calculo da 
COF1NS para os fatos geradores resultantes dos rendimentos relativos a 
receitas de aluguel, da venda de bens imóveis e o resultado positivo 
decorrente da reavaliação da carteira de investimentos imobiliáuios, o que 
gerou pia a Contribuinte a obrigação de recolher aos cofres  da União, a 
diferença do recolhimento da COF1NS por ela efetuado com base na MP 
n2  75, de 2002, conforme documentos cm anexo (doe. 06); 

Entendendo estar comprovada a integral extinção do clédito tributdrio ()la sub 
judice, requer a desconstituição do auto de infração e o arquivamento do presente processo. 

E o Relatório. 

Voto 

Conselheiro Alexandre Kern, Relator 

Presentes os pressupostos recursais, a petição de fls. 221 a 226 merece ser 
conhecida como recurso  voluntário  contra o Acórdão DR,l-REC-2" Turma a 9  6.795, de 28 de 
novembro de 2003. 

As razões recursais centram-se na exceção de extinção do  crédito tributário 
lançado, pelo pagamento total do parcelamento ao qual o recoil ente alega ter aderido, 
representado  pelos DARFs cujas cópias enconham-se nas fls. 232 e 233, 

Infelizmente para o autuado, inexiste, nos autos, qualquer prova de que os 
referidos pagamentos tenham sido feitos sob os termos de algum parcelamento ao qual ele 
tenha aderido. Ao contrario, a autoridade fiscal que lhe jurisdiciona atesta, as fls, 215, e 
comprova, as fls, 212 a 214, que o autuado não optou por qualquer parcelamento. 
Improcedente, portanto, a insinuação de que o presente processo perdeu seu objeto. Ao 
contrario, a cobrança dos débitos  lançados continuara pela via da execução do auto de infiação 
de fls. I e 2. A autoridade incumbida da execução deste  acórdão poderá aproveitar os 
pagamentos referidos na extinção (parcial) do crédito  tributário,  se assim quiser o autuado. 

De sua alegação de adesão a programa de parcelamento, extraio seu  tácito 
reconhecimento quanto  à existdncia e ao inadimplemento dos débitos lançados, o que,  diante 
da inexistência de qualquer outra razão recursal, faz-me votar pela ratificação da decisão 
r ecorrida e pelo improvimento do recur so. 

Sala das  Sessões.  em 9 de dezembro de 2010 

Alexandi e Kern 
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